ESTADO DE GOIAS

CAMARA MUNICIPAL DE INHUMAS
Palécio “Fulgéncio Alves Soyer”

C.N.P.J: 24.809.998/0001-38

AVISO DE DISPENSA DE LICITACAO N° 02/2024

Torna-se publico que a Camara Municipal de Inhumas por meio do Departamento de Licitacdes
e Contratos, realizara Dispensa de Licitacdo, com critério de julgamento Menor preco global,
na hipétese do art. 75, inciso Il, nos termos da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021 e demais
legislagdes aplicaveis.

PRAZO PARA APRESENTACAO DE PROPOSTAS
26/02/2024 A 29/02/2024, das 08h as 17h

ANALISE DA DOCUMENTACAO
01/03/2024 as 09h:30 min, endereco: Praca Santana, n° 226, Centro- Inhumas GO

1. OBJETO
1.1. O objeto da presente dispensa ¢ a escolha de proposta mais vantajosa para a contratagdo

por dispensa de licitacdo de prestacdo de servico de lava-jato conforme especificacdes e

quantidade estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este aviso e tabela resumida abaixo:

ITEM | QUANTIDADE ESPECIFICAGOES DO SERVICO VALOR UNITARIO VALOR TOTAL
1 48 Lavagem de carro R$ 92,81 R$ 4.454,88
2 48 Lavagem de moto R$ 34,79 R$ 1.669,92

1.2. O critério de julgamento adotado serd o menor preco global, observadas as exigéncias

contidas neste Aviso de Contratacdo Direta e seus Anexos quanto as especificacdes do objeto.

1.3. Os valores acima apresentados consistem no valor maximo que o 6rgdo aceitard por

cada item.

2. PARTICIPAGCAO NA DISPENSA DE LICITAGAO.
2.1.A participacdo na presente dispensa se dard mediante apresentacdo

da proposta junto ao protocolo do oOrgdo, dentro de envelope
devidamente lacrado, com as abas de fecho devidamente coladas, até o

dia e horario disposto no preambulo do presente documento.
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2.2. Néo poderao participar desta dispensa os fornecedores/prestadores de servigo:

2.2.1. que ndo atendam as condicGes deste Aviso de Contratagdo Direta e seu(s)
anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que nao tenham representacdo legal no Brasil com poderes
expressos para receber citacdo e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedacdes:

2.2.4. autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
juridica, quando a contratacdo versar sobre obra, servicos ou fornecimento de bens
a ele relacionados;

2.2.5. empresa, isoladamente ou em consdrcio, responsavel pela elaboracdo do projeto
basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando
a contratacdo versar sobre obra, servicos ou fornecimento de bens a ela
necessarios;

2.2.6. pessoa fisica ou juridica que se encontre, a0 tempo da contratacao,
impossibilitada de contratar em decorréncia de sancdo que lhe foi imposta;

2.2.7. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou
com agente publico que desempenhe funcdo na licitacdo ou atue na fiscalizagédo ou
na gestdo do contrato, ou que deles seja cOnjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.2.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 6.404, de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre Si;

2.2.9. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por

exploracdo de trabalho infantil, por submissdo de trabalhadores a condicdes

Praca Santana, n° 226 — Centro — Cx. Postal 66 — Inhumas/GO — CEP 75.400-000

Fones: (62) 3511-1395/3514-7990 / 3514-5896 - E-mail:
camaradeinhumasgo@hotmail.com



ESTADO DE GOIAS

CAMARA MUNICIPAL DE INHUMAS
Palécio “Fulgéncio Alves Soyer”

C.N.P.J: 24.809.998/0001-38

analogas as de escravo ou por contratacdo de adolescentes nos casos vedados pela
legislagéo trabalhista

2.2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econdmico;

2.2.11. aplica-se o disposto no item 2.4.6. também ao fornecedor que atue em
substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade
da sancdo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizacdo fraudulenta da
personalidade juridica do fornecedor;

2.2.12. organizacgOes da Sociedade Civil de Interesse Publico — OSCIP, atuando nessa
condicao (Acorddo n° 746/2014-TCU-Plenério); e

2.2.13. sociedades cooperativas.

3. DOS REQUISITOS DA PROPOSTA E DOCUMENTACAO DE HABILITACAO
3.1. O prestador de servico devera apresentar proposta de preco e documentacdo para

habilitacdo, dentro do envelope mediante as seguintes orientacoes:

3.1.1. A proposta também devera conter declaracdo de que compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicao
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convencdes coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

3.1.2. Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta, em especial o preco,
vinculam a Contratada.

3.1.3. Nos valores propostos estardo inclusos todos 0s custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na prestacdo dos servicos;
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3.1.4. Os precos ofertados na proposta serdo de exclusiva responsabilidade do
prestador de servigo, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracéo, sob
alegacdo de erro, omissdo ou qualquer outro pretexto.

3.1.5. Se o regime tributario da empresa implicar no recolhimento de tributos em
percentuais variaveis, a cotacdo adequada sera a que corresponde a média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos ultimos doze meses.

3.1.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serdo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagdo vigente.

3.1.7. A apresentacdo das propostas implica na obrigatoriedade do cumprimento das
disposicdes nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de
Referéncia, Projeto Basico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o
compromisso de executar 0S servigos nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e
qualidades adequadas a perfeita execucdo contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituicao.

3.1.8. Uma vez enviada a proposta os fornecedores NAO poderAo retira-la, substitui-la
ou epresen-la;

3.1.9. Juntamente com a proposta de preco, devera o prestador de servico declarar
(ANEXO):

3.1.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no procedimento,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

3.1.9.2.  que cumpre 0s requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
n°® 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.1.9.3. que estd ciente e concorda com as condi¢cdes contidas no Aviso de

Contratacdo Direta e seus anexos;
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3.1.9.4. que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, de que trata o art. 93 da
Lein® 8.213/91.

3.1.9.5. que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condicdo de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituig&o.

3.2. Seréo exigidos para fins de habilitacao:

3.2.1. HABILITACAO JURIDICA:

3.2.1.1. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,
por forca de lei, tenha validade para fins de identificagdo em todo o territorio
nacional;

3.2.1.2. Empresario individual: inscrigdo no Registro Puablico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

3.2.1.3.  Microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condicdo de
Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitacdo ficara condicionada
a verificacdo da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

3.2.1.4. Sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade
limitada — EIRELLI: inscri¢cdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus
administradores;

3.2.1.5.  Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou
empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no
Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no
Registro onde tem sede a matriz;

3.2.1.6. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicacdo
dos seus administradores;
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3.2.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundacdo e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, aléem do
registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 16 de dezembro 1971;

3.2.1.8.  Sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: portaria de autorizacao
de funcionamento no Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual serd considerada como sua sede;

3.2.1.9.  Agricultor familiar: Declaracdo de Aptidao ao Pronaf — DAP ou DAP-P
valida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrério, nos termos do art. 4°,
82° do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

3.2.1.10. Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS — CEl, que
comprove a qualificagdo como produtor rural pessoa fisica, nos termos da
Instrucdo Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17a 19 e
165).

3.2.1.11. Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteracdes
ou da consolidacdo respectiva;

3.2.2. HABILITACAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

3.2.2.1. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no
Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

3.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentacdo de certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da
Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

3.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico
(FGTS);
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3.2.2.4. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do
Trabalho, mediante a apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolida¢do das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943;

3.2.2.5. Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou
Municipal relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

3.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do
domicilio ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio
contrata ou concorre;

3.2.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital
ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverd comprovar tal
condicdo mediante a apresentacdo de declaracdo da Fazenda respectiva do
seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

3.2.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricdo nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.
3.3. Qualificacdo econdmico-financeira

3.3.1. Certidd@o negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua
participagdo na licitagdo (art. 5°, inciso II, alinea “c”, da Instrucdo Normativa
Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

3.3.2. Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor —
Lei n® 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso I1);

4. DA SESSAO

4.1. A partir das 09h:30h da data estabelecida neste Aviso de Contratacdo Direta, sera
procedida a analise das propostas recebidas.
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4.2. Sera verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto a
adequacdo do objeto e a compatibilidade do preco em relagdo ao estipulado para a
contratacdo.

4.3.No caso de o preco da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administragdo, podera haver a negociacdo de condi¢des mais vantajosas.

4.3.1. Neste caso, sera encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor preco, para que seja obtida a melhor proposta com preco
compativel ao estimado pela Administracéo.

4.3.2. A negociacdo poderd ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificacdo, quando o primeiro colocado, mesmo apos a
negociacdo, for desclassificado em razdo de sua proposta permanecer acima do
preco maximo definido para a contratagéo.

4.3.3. Em qualquer caso, concluida a negociacao, o resultado sera registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrdnica.

4.4, Estando o preco compativel, serd analisada a documentacéo para fins de habilitacao.

4.5. O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 ( epresen) dias, a contar da data
de sua apresentacao.

4.6. Sera desclassificada a proposta vencedora que:
4.6.1. contiver vicios insanaveis;

4.6.2. nao obedecer as especificacdes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

4.6.3. apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do preco maximo
definido para a contratacéo;

4.6.4. ndao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administracdo;

4.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso ou seus
anexos, desde que insanavel.
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4.7. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

4.8. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificagdo da
proposta. A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
agente de contratagéo, desde que ndo haja majoragéo do preco.

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que ndo
alterem a substancia das propostas;

4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de corre¢do a indicacao
de recolhimento de impostos e contribuicdes na forma do Simples Nacional,
quando n&o cabivel esse regime.

4.9. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificacdes do objeto,
podera ser colhida a manifestacdo escrita do setor requisitante do servico ou da area
especializada no objeto.

4.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, sera examinada a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.

5. HABILITACAO

5.1. Como condicdo prévia ao exame da documentacdo de habilitacdo do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, sera verificado o eventual
descumprimento das condices de participacdo, especialmente quanto a existéncia de
sangdo que impeca a participacdo no certame ou a futura contratacdo, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

5.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas — CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

5.1.2. Cadastro Nacional de CondenacGes Civeis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de  Justica
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

5.1.3. Lista de Inidéneos mantida pelo Tribunal de Contas da Unido — TCU;
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5.1.4. Para a consulta de fornecedores pessoa juridica podera haver a substituicdo das
consultas dos itens acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

5.1.5. Lista de impedidos de contratar ou licitar mantida pelo Tribunal de Contas dos
Municipios do Estado de Goias — TCMGO https://www.tcmgo.tc.br/site/tcm-em-
acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/;

5.1.6. A consulta aos cadastros serd realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sdcio majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n°® 8.429, de 1992,
que prevé, dentre as sancBes impostas ao responsavel pela pratica de ato de
improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico,
inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja socio majoritario.

5.2. Caso conste na Consulta de Situacdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, a comissdo de contratagdo diligenciara para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatorio de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas.

5.3. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

5.4. O fornecedor sera convocado para manifestacdo previamente a sua desclassificacéo

5.5. Constatada a existéncia de sancdo, o fornecedor sera reputado inabilitado, por falta de
condicdo de participacao.

5.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacdo complementares,
necessarios a confirmacdo daqueles exigidos neste Aviso de Contratacdo Direta e ja
apresentados, o fornecedor sera convocado a encaminhéa-los, em formato digital, apos
solicitacdo da Administracéo, sob pena de inabilitacéo.

5.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 0s
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

5.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessao
sera suspensa, sendo informada a nova data e horario para a sua continuidade.
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5.9. Sera inabilitado o fornecedor que ndo comprovar sua habilitagdo, seja por ndo
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou epresent-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratagdo Direta.

5.9.1. Na hipotese de o fornecedor ndo atender as exigéncias para a habilitacdo, o
6rgdo ou entidade examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificacdo, até a apuracdo de uma proposta que atenda as
especificacdes do objeto e as condicbes de habilitacdo

5.9.2. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacdo, o fornecedor sera
habilitado

6. CONTRATACAO

6.1. Apés a homologacédo e adjudicacdo, caso se conclua pela contratacdo, sera firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2. O adjudicatéario tera o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da data de sua
convocacgdo, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito a
contratacdo, sem prejuizo das sancdes previstas neste Aviso de Contratacdo Direta.

6.2.1. Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o 0rgdo ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administracdo podera encaminhéa-lo
para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio eletrénico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias,
a contar da data de seu recebimento.

6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitacdo da nota de empenho ou
instrumento equivalente podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, por
solicitacdo justificada do adjudicatario e aceita pela Administracao.

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

6.3.1. referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relagcdo de negdcios ali
estabelecida as disposi¢oes da Lei n® 14.133, de 2021;

6.3.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no Aviso de
Contratacdo Direta e seus anexos;
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6.3.3. a contratada reconhece que as hipoteses de rescisdo sdo aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administracao
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

6.4. O prazo de vigéncia da contratacdo € ate 31/12/2024. Prorrogavel conforme previsdo
nos anexos a este Aviso de Contratagdo Direta.

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente serd exigida a comprovacgao
das condicGes de habilitacdo e contratacdo consignadas neste aviso, que deverdo ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia do contrato.

7. SANCOES
7.1. Comete infracdo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infracdes

previstas no art. 155 da Lei n® 14.133, de 2021, quais sejam:

7.1.1.dar causa a inexecucéo parcial do contrato;

7.1.2.dar causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a
Administracdo, ao funcionamento dos servicos publicos ou ao interesse coletivo;

7.1.3.dar causa a inexecucéo total do contrato;

7.1.4.deixar de entregar a documentacédo exigida para o certame;

7.1.5.nd0 manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente
justificado;

7.1.6.nd0 celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacdo exigida para a
contratacdo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.7. ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da licitacdo sem
motivo justificado;

7.1.8.apresentar declaracdo ou documentacao falsa exigida para o certame ou prestar
declaracdo falsa durante a dispensa eletrénica ou a execucdo do contrato;

7.1.9.fraudar a dispensa eletrbnica ou praticar ato fraudulento na execucdo do
contrato;

7.1.10. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Praca Santana, n° 226 — Centro — Cx. Postal 66 — Inhumas/GO — CEP 75.400-000
Fones: (62) 3511-1395/ 3514-7990 / 3514-5896 - E-mail:
camaradeinhumasgo@hotmail.com



ESTADO DE GOIAS

CAMARA MUNICIPAL DE INHUMAS
Palécio “Fulgéncio Alves Soyer”

C.N.P.J: 24.809.998/0001-38

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declaracdo falsa
quanto as condi¢des de participacdo, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da

dispensa, mesmo apos o encerramento da fase de lances.

7.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de
2013.

7.2. Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, houver indicios de prética de
infracdo administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato
lesivo a administracdo puablica nacional ou estrangeira, cOpias do processo
administrativo necessarias a apuracdo da responsabilidade da empresa deverdo ser
remetidas a autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e
decisdo sobre a eventual instauracdo de investigacdo preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilizacdo — PAR.

7.3. A apuracdo e o julgamento das demais infragdes administrativas ndo consideradas
como ato lesivo a Administracéo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°
12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

7.4. O processamento do PAR ndo interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos a
Administracdo Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica,
com ou sem a participacao de agente publico.

7.5. A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-& em processo
administrativo que assegurara 0 contraditorio e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei n® 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.

7.6. As sanc¢des por atos praticados no decorrer da contratacdo estdo previstas nos anexos a
este Aviso.

8. DAS DISPOSICOES GERAIS
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8.1. O procedimento serd divulgado no Portal de transparéncia do 6rgdao e no Portal
Nacional de Contratacfes Publicas — PNCP.

8.2.No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administracdo podera:
8.2.1.republicar o presente aviso com uma nova data;
8.2.2.valer-se, para a contratacdo, de proposta obtida na pesquisa de precos que serviu

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se 0s menores pregos, sempre
que possivel, e desde que atendidas as condi¢cdes de habilitacdo exigidas.
8.2.3.No caso do subitem anterior, a contratacdo sera operacionalizada fora deste
procedimento.
8.2.4.fixar prazo para que possa haver adequacdo das propostas ou da documentacao
de habilitacdo, conforme o caso.

8.3. As providéncias dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderdo ser utilizadas se néo
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto)

8.4. Havendo a necessidade de realizacdo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo ndo conste deste Aviso de Contratacdo Direta, devera ser atendido o prazo
indicado pelo agente competente da Administracéo na respectiva notificacéo.

8.5. Ndo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a
realizacdo do certame na data marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para
0 primeiro dia Util subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde
gue ndo haja comunicacdo em contrario.

8.6. Os horarios estabelecidos na divulgacdo deste procedimento e durante o envio de
lances observardo o horario de Brasilia-DF.

8.7. No julgamento das propostas e da habilitacdo, a Administracdo podera sanar erros ou
falhas que ndo alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade
juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos,

atribuindo-Ihes validade e eficacia para fins de habilitacdo e classificacéo.
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8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratagdo Direta serdo sempre
interpretadas em favor da ampliacdo da disputa entre os interessados, desde que nao
comprometam o interesse da Administracdo, o principio da isonomia, a finalidade e a
seguranca da contratacao.

8.9. Os fornecedores assumem todos 0s custos de preparacdo e apresentacdo de suas
propostas e a Administracdo ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos,
independentemente da conducédo ou do resultado do processo de contratacao.

8.10. Em caso de divergéncia entre disposi¢cdes deste Aviso de Contratacdo Direta e de
seus anexos ou demais pecas que compdem o processo, prevalecerd as deste Aviso.

8.11. Da sessdo publica seré divulgada em Ata no sistema eletrénico.

8.12. Integram este Aviso de Contratacdo Direta, para todos os fins e efeitos, 0s

seguintes anexos:

8.12.1. ANEXO | — Documento de Formalizagcdo de Demanda;
8.12.2. ANEXO Il — Termo de Referéncia

8.12.3. ANEXO Il — Minuta de Termo de Contrato;

8.12.4. ANEXO IV — Declaragédo conjunta.

Inhumas 23 de fevereiro de 2024

Suair Teles Miranda
Presidente
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ANEXO 1
DOCUMENTO DE FORMALIZACAO DE DEMANDA

Orgdo: Camara Municipal de Inhumas

Responsavel pela demanda: Roberta Bueno Silva

Objeto: Contratacdo de empresa para prestagdo de servico de lavagem para os veiculos
pertencentes a frota da Camara Municipal de Inhumas.

Justificativa da necessidade: A Camara Municipal necessita da referida prestagdo dos servigos, pois
€ necessario e imprescindivel para garantir a higienizagdo dos veiculos da frota municipal, assim
como preservar a vida Util dos mesmos, deixando-os em perfeito estado de conservagdo, bem
como o bem-estar aos servidores que o utilizam; justifica-se, também, a necessidade da
contratagdo de empresa especializada por ndo possuirmos em nosso quadro.

Justificativa da quantidade: As quantidades estdo estimadas para um total de 12 meses.

Descrigdo e quantidade:

Iltem | Quantidade | Especificagdo Valor Unitario Valor Total Médio
Médio

1 48 Lavagem de carro RS 92,81 RS 4.454,88

2 48 Lavagem de moto RS 34,79 RS 1.669,92

Valor estimado da contratagdo: RS 6.124,80 (seis mil cento e vinte e quatro reais e oitenta
centavos)

Data estimada da demanda: apds sua assinatura até 31/12/2024

Grau de Prioridade:
Alta

Prazo de prestacdo do servigo: 24 horas

Local de prestagdo do servigo: Dependéncias da contratada

Servidor responsavel pelo recebimento: Wanessa Oliveira Almeida de Jesus

Prazo para pagamento: 15 dias

Vinculagdo com outra contratagdo: O presente contrato ndo precisa de vinculagdo com outra
contratagao.

A
.

Inhumas 15 de fevereiro de 2024 %
oberta

Diretor Geral
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ANEXO II
TERMO DE REFERENCIA
1. OBJETO

1.1. Contratacdo dos servigos de lava jato para os carros e motocicleta da Camara Municipal

de Inhumas, conforme tabela abaixo:

ITEM | QUANTIDADE ESPECIFICACOES DO SERVICO U\I\/Iﬁl'lj&oRF:O VALOR TOTAL
1 48 Lavagem de carro R$ 92,81 R$ 4.454,88
2 48 Lavagem de moto R$ 34,79 R$ 1.669,92

1.2.  Os servicos objeto desta contratacdo sdo caracterizados como comuns.
1.3. O custo estimado total da contratacdo é de R$ 6.124,80 (seis mil, cento e vinte e quatro

reais e oitenta centavos), conforme custos unitarios apostos na tabela acima.

2. DO PRAZO CONTRATUAL

2.1. O prazo de vigéncia da contratacdo é de sua assinatura até 31/12/2024, prorrogavel por
até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°® 14.133, de 2021.

2.2. O servico é enquadrado como continuado tendo em vista que a interrupcao do servico
podera causar prejuizos a administracdo, sendo a vigéncia plurianual mais vantajosa.

2.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relacdo a

vigéncia da contratacao.

3. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA  NECESSIDADE DA
CONTRATACAO

3.1. O objeto de contratacdo ndo esta previsto no Plano de Contratacdo Anual em razdo do
instrumento encontrar-se em processo de estudos e implantacdo na Camara Municipal de

Inhumas, contudo estd em consonancia com o planejamento or¢camentario do 6rgéo.
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4, DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO

4.1.  Os servicos pretendidos sdo de carater continuado e envolve a contratagdo de empresa
prestadora de servigos de lavagem, enceramento e polimento nos veiculos que compdem a
frota da Camara Municipal de Inhumas;

4.2.  Para os servigos pretendidos, entende-se que o melhor critério de contratacdo deve ser
empresa especializada nos servigos de lavagem, enceramento e polimento dos veiculos,
mantendo assim, a higienizacdo e manutencdo das pecas e acessorios.

4.3. Acredita-se que esse modelo, ja utilizado, demonstrou no curso de sua execucdo

eficécia, inclusive quanto disponibilidade, gerenciamento e pagamento.

5. REQUISITOS DA CONTRATACAO
5.1. Do enquadramento legal da hipotese de dispensa de licitacao
51.2. Este Termo de Referéncia obedece as exigéncias da Lei 14.133/2021, especificamente

o art. 75, inciso Il, em razéo do valor da contratag&o:

Art. 75. E dispensavel a licitagio: [...]
Il — para contratacdo que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil

reais), no caso de outros servicos e compras;

5.1.2. Isso porque, o preco total da contratacdo enquadra-se no limite estabelecido no
dispositivo citado, acatando, principalmente, aos principios da legalidade, economicidade e
celeridade, sendo neste ultimo, em razéo ao atendimento imediato da demanda apresentada.

5.1.3. Portanto, ante a previsdo de norma autorizadora da dispensa de licitacdo para compras e
servicos de valor até R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois
centavos), em observancia ao Decreto Federal n° 11.871, de 29 de dezembro de 2023, e sendo a
presente contratacdo necessaria para continuidade das atividades rotineiras da Céamara
Municipal de Inhumas, resta a este 6rgao a aquisicdo de forma direta, com escopo de estancar
consequéncias lesivas ao erario ocasionado por atos de um procedimento licitatério como, por

exemplo, as publicacGes de edital.
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5.1.4. Desta forma, a procedeu-se o enquadramento legal na hipétese de contratacdo direta por

dispensa de licitagio em razdo do valor, em observancia ao 75, inciso Il, da Lei n°

14.133/2021.

5.2.  Sustentabilidade

5.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade inseridos na descricdo do objeto, devem ser
atendidos 0s seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratacdes
Sustentaveis:

5.2.2. Uso de produtos de limpeza e conservacdao de superficies e objetos inanimados que

obedecam as classificacdes e especificacdes determinadas pela ANVISA,;

5.2.3. Adocdo de medidas para evitar o desperdicio de agua tratada. Recomenda-se observar

se ha legislagdo estadual ou municipal neste tema.

5.2.4. Observancia a Resolugdo CONAMA n° 20, de 7/12/1994, quanto aos equipamentos de

limpeza que gerem ruido no seu funcionamento;

5.2.5. fornecimento aos empregados de equipamentos de seguranca que se fizerem

necessarios, para a execucao de servicos;

5.2.6. Observancia as Normas Brasileiras — NBR publicadas pela Associacdo Brasileira de

Normas Técnicas sobre residuos solidos;

5.3.  Subcontratacao

5.3.1. Na&o é admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

54. Garantia

5.4.1. N&o havera exigéncia da garantia da contratacdo dos artigos 96 e seguintes da Lei n°

14.133, de 2021, pelas razdes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

6. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

6.1. Condicbes de execucao

6.1.1. Inicio da execuc¢do do objeto: até 24h ap6s a emissdo da ordem de servico;

6.1.2. Entende-se por lavagem geral do veiculo, a sua limpeza externa, interna, secagem e

acabamento, sopragem e aspiracdo geral. Inclui-se nesse processo a lavagem do motor,
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chassi, para-lamas, embuchamentos, etc. lavagem das entreportas, para-choques, pneus,
aros, telas, fardis e bancos, onde for possivel o alcance dos pontos desejados. Inclui-se a
lavagem interna que compreende: escovar e retirar a sujeira com maquina apropriada,
utilizando-se aplicacdo de produtos adequados, quantas vezes necessarias para alcangar a
limpeza desejada;

6.1.3. Em fungdo do principio da economicidade, os servicos serdo realizados nas
dependéncias da empresa CONTRATADA, obrigatoriamente com sede na cidade de
Inhumas.

6.1.4. O veiculo deve ser entregue com a limpeza realizada no mesmo dia em que foi iniciada
a prestacao de servico.

6.2. Garantia do servico

6.2.1. O prazo de garantia contratual dos servicos é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11

de setembro de 1990 (Codigo de Defesa do Consumidor).

7. GESTAO DO CONTRATO

7.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias
de sua inexecucao total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o
cronograma de execucdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

7.3.  As comunicacles entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrdnica
para esse fim.

7.4. O oOrgdo ou entidade podera convocar representante da empresa para adogdo de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. ApoOs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgdo ird convocar o

representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano de
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fiscalizacdo, que conterd informagdes acerca das obrigagdes contratuais, dos mecanismos de

fiscalizacdo, das estratégias para execucdao do objeto, do plano complementar de execucdo da

contratada, quando houver, do método de afericdo dos resultados e das sancdes aplicaveis,
dentre outros.

7.6. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos.

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhard a execucdo do contrato, para gque sejam

cumpridas todas as condigcdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administragao.

7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotara no historico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execucgédo do contrato, com a descri¢do do que for necessario para
a regularizacao das faltas ou dos defeitos observados.

7.7.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira
notificagBes para a correcdo da execucdo do contrato, determinando prazo para a correcao.
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contrato, em tempo habil, a situacédo
que demandar decisdo ou adogdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que

adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.

7.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucdo do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

7.7.5. O fiscal técnico do contrato devera comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovacdo tempestiva ou a
prorrogacao contratual.

7.8. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencdo das condicGes de

habilitacdo da contratada, acompanhard o empenho, 0 pagamento, as garantias, as glosas e a

formalizacdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatdrios pertinentes, caso necessario.
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7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuard tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia;

7.8.2. O fiscal administrativo do contrato comunicaré ao gestor do contrato, em tempo habil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovacdo ou
prorrogacgéo contratual.

7.8.3. O gestor do contrato coordenard a atualizacdo do processo de acompanhamento e
fiscalizacdo do contrato contendo todos os registros formais da execugdo no histérico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das
alteracdes e das prorrogacgdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificagdo da
necessidade de adequacGes do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administracao.

7.8.4. O gestor do contrato acompanhard a manutencdo das condicbes de habilitacdo da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidacdo e do pagamento da despesa no relatério de riscos
eventuais.

7.8.5. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua
competéncia.

7.8.6. O gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas
pelo contratado, com mencdo ao seu desempenho na execucdo contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaces.

7.8.7. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizacdo de processo

administrativo de responsabilizacdo para fins de aplicacdo de sancdes, a ser conduzido pela
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comisséo de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competéncia para tal, conforme o caso.

7.8.8. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informacdes sobre a
consecucdo dos objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administracao.

7.9. O contratado devera manter preposto aceito pela Administragdo no local do servico para
epresenta-lo na execucdo do contrato.
7.9.1. Aindicacdo ou a manutencdo do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rgéo ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercicio da atividade.

8. CRITERIOS DE PAGAMENTO

8.1. A avaliacdo da execucdo do objeto utilizara instrumento para afericdo da qualidade da
prestacao dos servigos.

8.2. Sera indicada a retengdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade
verificada, sem prejuizo das sancGes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

8.2.1. ndo produzir os resultados acordados,

8.2.2. deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as atividades
contratadas; ou

8.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucao do servico, ou

utilizd-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

8.3. RECEBIMENTO DO SERVICO
8.3.1. Os servicos serdo recebidos provisoriamente no prazo de 01(um) dias uteis, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das

exigéncias de carater técnico e administrativo.
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8.3.2. O prazo da disposi¢do acima sera contado do recebimento de comunicacdo de cobranga
oriunda do contratado com a comprovacao da prestacao dos servicos a que se refere a parcela a
ser paga.

8.3.3. Os fiscais técnico e administrativo do contrato realizardo o recebimento provisorio do
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de
carater técnico.

8.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisério sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

8.3.5. Para efeito de recebimento provisorio, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal
técnico do contrato ira apurar o resultado das avaliagcdes da execucdo do objeto e, se for o caso,
a analise do desempenho e qualidade da prestacdo dos servicos realizados em consonancia com
os indicadores previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a
contratada, registrando em relatorio a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.3.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, 0 objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes
resultantes da execucdo ou materiais empregados, cabendo a fiscalizacdo ndo atestar a Ultima
e/ou Unica medicdo de servicos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio.

8.3.7. A fiscalizacdo ndo efetuara o ateste da Gltima e/ou Unica medicdo de servicos até que
sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisorio

8.3.8. O recebimento provisorio também ficara sujeito, quando cabivel, a conclusdo de todos
0s testes de campo e a entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis.

8.3.9. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificacdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicacdo
das penalidades.

8.3.10. Quando a fiscalizacdo for exercida por um Gnico servidor, 0 Termo Detalhado devera

conter o registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execu¢do do contrato, em
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relacdo a fiscalizacdo técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessarios,
devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.3.11. Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 03 (trés) dias Uteis, contados do
recebimento provisério, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, apos
a verificagdo da qualidade e quantidade do servico e consequente aceitacdo mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

8.3.12. Emitir documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obriga¢fes assumidas pelo
contratado, com mencéo ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigac6es, conforme regulamento.

8.3.13. Realizar a analise dos relatorios e de toda a documentagéo apresentada pela fiscalizagdo
e, caso haja irregularidades que impecam a liquidacdo e o pagamento da despesa, indicar as
clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas
corregoes;

8.3.14. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos
prestados, com base nos relatorios e documentacdes apresentadas; e

8.3.15. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizacao.

8.3.16. Enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos
procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacéo e gestéao.
8.3.17. No caso de controveérsia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e
quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se
a empresa para emissdo de Nota Fiscal no pertinente a parcela incontroversa da execucdo do
objeto, para efeito de liquidacdo e pagamento.

8.3.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solucdo, pelo contratado,

de inconsisténcias verificadas na execu¢do do objeto ou no instrumento de cobranga.
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8.3.19. O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela
solidez e pela seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execucdo do contrato.

8.4. Liquidagéo

8.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correrd o prazo de até
10 (dez) dias uteis para fins de liquidacdo, na forma desta secdo, prorrogaveis por igual
periodo.

8.4.2. Para fins de liquidacdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobranca equivalente apresentado expressa 0s elementos necessarios e
essenciais do documento, tais como:

8.4.3. 0 prazo de validade;

8.4.4. adata da emisséo;

8.4.5. os dados do contrato e do 6rgédo contratante;

8.4.6. 0 periodo respectivo de execuc¢do do contrato;

8.4.7. o valor a pagar; e

8.4.8. eventual destaque do valor de retencdes tributarias cabiveis.

8.4.9. Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente,
ou circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo ap0s a comprovacao da
regularizacdo da situacdo, sem dnus ao contratante;

8.4.10. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovacdo da regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletrénicos
oficiais ou a documentacdo mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133, de 2021.

8.4.11. A Administracdo devera realizar consulta para verificar a manutencdo das condicoes de
habilitacdo exigidas no edital; identificar possivel razdo que impeca a participacdo em licitacéo,
no ambito do 6rgdo ou entidade, que implique proibicdo de contratar com o Poder Plblico, bem

como ocorréncias impeditivas indiretas.
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8.4.12. Constatando-se a situacdo de irregularidade do contratado, serd providenciada sua
notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderd ser prorrogado uma vez, por igual
periodo, a critério do contratante.

8.4.13. Ndo havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
devera comunicar aos 6rgdos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados 0s meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.4.14. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

8.4.15. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente,

até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situacao.

8.5.  Prazo para pagamento

8.5.1. O pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias Uteis contados da finalizagédo
da liquidacdo da despesa.

8.5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizacao,
mediante aplicacdo do indice IPCA de corre¢do monetaria.

8.6. Forma de pagamento

8.6.1. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco,
agéncia e conta corrente indicados pelo contratado.

8.6.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancéaria para pagamento.

8.6.3. Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributaria prevista na legislacdo

aplicavel.
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8.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo
retidos na fonte, quando da realizagcdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagéo
vigente.

8.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n® 123, de 2006, ndo sofrerd a retencdo tributaria quanto aos impostos e
contribuicdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a
apresentacdo de comprovacdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributério favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

9.1. Julgamento da proposta

9.1.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de Dispensa de
Licitacdo, com adocéo do critério de julgamento pelo Menor Prego Global.

9.2. Habilitacéo juridica

9.2.1. Para fins de habilitacdo, devera o licitante comprovar 0s seguintes requisitos:

9.2.2. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de
lei, tenha validade para fins de identificacdo em todo o territério nacional,

9.2.3. Empresério individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.2.4. Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor
Individual — CCMEI, cuja aceitacdo ficara condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.2.5. Sociedade empreséria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELI: inscri¢cdo do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus

administradores;
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9.2.6. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como
sua sede.

9.2.7. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores;
9.2.8. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empreséria: inscricdo do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde
opera, com averbacdo no Registro onde tem sede a matriz

9.2.9. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteracdes ou da
consolidagéo respectiva.

9.3. Regularidade fiscal e trabalhista

9.3.1. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de
Pessoas Fisicas, conforme o caso;

9.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de
certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

9.3.4. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-
A da Consolidacdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de
1943;
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9.3.5. Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal relativo

ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o

objeto contratual;

9.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicilio ou

sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal

relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentacdo de

declaracdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da

lei.

9.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara

dispensado da prova de inscri¢cdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.4.  Qualificagdo Econdmico-Financeira

9.4.1. Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede
do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participacao na licitacdo,
ou de sociedade simples;

9.4.2. Certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

10. ADEQUACAO ORCAMENTARIA
11.  As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos

especificos consignados no Orcamento Geral.
01.031.0052.2.004-3.3.90.39.00
12. A dotagdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apos aprovagao

da Lei Orcamentéria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.
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13. OBRIGACOES DA CONTRATADA

13.1. Manter, durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes
assumidas, todas as condicdes de habilitacdo e qualificacdo exigidas na contratacéo;

13.2. Prestar o servico em perfeitas condicdes, conforme especificagdes, prazo e local
constantes no Termo de Referéncia e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

13.3. Responsabilizar-se pelos encargos e quaisquer outras despesas com a equipe de
trabalho.

13.4. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do servico de acordo com os artigos
12, 13, 18 e 26, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990)

13.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigacdo de, a critério da
Administragdo, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, as suas expensas, N0 prazo
fixado neste termo;

13.6. Atender prontamente a quaisquer exigéncias da Administracéo, inerentes ao objeto da
presente licitacéo;

13.7. Comunicar a Administracdo, no prazo maximo de 05 (cinco) horas que antecedem o
prazo final para o fim do servico, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovacéo.

14.  OBRIGACOES DA CONTRATANTE

14.1. A Contratante obriga-se a:

14.2. Receber provisoriamente 0 servico;

14.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do servico com as
especificagdes constantes do Termo de Referéncia e da proposta, para fins de aceitacdo e
recebimento definitivos;

14.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacbes da Contratada, através de
servidor especialmente designado;

14.5. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfei¢des, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido
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15. DAS ALTERAQ@ES CONTRATUAIS

15.1. Os precos sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentacdo das propostas.

15.2. Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitacdo da contratada, os precos
contratados poderdo sofrer reajuste ap6s o intervalo de um ano contados da assinatura do
contrato, aplicando-se o indice IPCA.

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano sera contado a
partir dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste.

15.4. No caso de atraso ou ndo divulgacdo do indice de reajustamento, 0 CONTRATANTE
pagarda a CONTRATADA a importancia calculada pela Gltima variagdo conhecida, liquidando a
diferenca correspondente tdo logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memoria de célculo referente ao reajustamento de precos do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

15.5. Nas aferi¢des finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo.
15.6. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
ndo possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituicdo, o que vier a ser determinado pela
legislacdo entdo em vigor.

15.7. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice
oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.8. O reajuste sera realizado por Apostilamento.

15.9. Durante a vigéncia do contrato, caso ocorra algum fato imprevisivel ou previsivel de
efeitos incalculaveis, que causem o desequilibrio econémico-financeiro do contrato, a
contratada podera pleitear o reequilibrio do contrato.

15.10. A recomposicdo de precos com vistas ao restabelecimento do equilibrio econémico-
financeiro somente se dara apds o prazo da validade da proposta, que ndo devera ser inferior a

60 (Sessenta) dias, mediante apresentacdo de requerimento apresentando a planilha de
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composi¢do de pregos dos produtos, bem como documentos que comprovem satisfatoriamente a quebra
do equilibrio econémico financeiro do contrato.

15.11. O Contrato podera ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas justificativas, nos
casos previstos no art. 124 da Lei no 14.133/2021;

15.12. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condig¢des contratuais, 0s acréscimos ou
supressdes do objeto deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial
ressalvado as condig¢Bes relativas as supressdes, que poderdo exceder este limite, conforme previsto
artigo 125 da Lei Federal n° 14.133/2021

16. ALTERACAO SUBJETIVA

16.1. E admissivel a fusfio, cisfio ou incorporagdo da contratada com/em outra pessoa juridica, desde
que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitagdo exigidos na licitago
original; sejam mantidas as demais clausulas e condi¢des do contrato; ndo haja prejuizo a execugdo do

objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administragdo a continuidade do contrato

17 MEDIDAS ACAUTELATORIAS

17.1. Consoante o artigo 45 da Lei n® 9.784, de 1999, a Administragdo Publica podera, sem a prévia
manifestagdo do interessado, motivadamente, adotar providéncias acauteladoras, inclusive retendo o
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorréncia de dano de dificil ou

impossivel reparagéo.

18. INFRACOES ADMINISTRATIVAS
1.2.  Pela inexecugfo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administragdo pode aplicar a

CONTRATADA as seguintes sangdes, conforme disposto da Lei 14.133/2021 e Decreto n® 335/2023.

Inhumas 16 de fevereirb de 2024

BERTA M SILVA

Diretora Ger
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	1. OBJETO (1)
	1.1. Contratação dos serviços de lava jato para os carros e motocicleta da Câmara Municipal de Inhumas, conforme tabela abaixo: (1)
	1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns. (1)
	1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.124,80 (seis mil, cento e vinte e quatro reais e oitenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. (1)
	2. DO PRAZO CONTRATUAL (1)
	2.1. O prazo de vigência da contratação é de sua assinatura até 31/12/2024, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n  14.133, de 2021. (1)
	2.2. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a interrupção do serviço poderá causar prejuízos a administração, sendo a vigência plurianual mais vantajosa. (1)
	2.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. (1)
	3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (1)
	4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (1)
	5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (1)
	5.1. Do enquadramento legal da hipótese de dispensa de licitação (1)
	51.2.  Este Termo de Referência obedece às exigências da Lei 14.133/2021, especificamente o art. 75, inciso II, em razão do valor da contratação:
	Art. 75. É dispensável a licitação: [...] (1)
	II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; (1)
	5.1.2. Isso porque, o preço total da contratação enquadra-se no limite estabelecido no dispositivo citado, acatando, principalmente, aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade, sendo neste último, em razão ao atendimento imediato da dema... (1)
	5.1.3. Portanto, ante a previsão de norma autorizadora da dispensa de licitação para compras e serviços de valor até R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), em observância ao Decreto Federal n  11.871, de 29 de dez... (1)
	5.1.4. Desta forma, a procedeu-se o enquadramento legal na hipótese de contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor, em observância ao 75, inciso II, da Lei n  14.133/2021. (1)
	5.2. Sustentabilidade (1)
	5.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: (1)
	5.2.2. Uso de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; (1)
	5.2.3. Adoção de medidas para evitar o desperdício de água tratada. Recomenda-se observar se há legislação estadual ou municipal neste tema. (1)
	5.2.4. Observância a Resolução CONAMA nº 20, de 7/12/1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; (1)
	5.2.5. fornecimento aos empregados de equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços; (1)
	5.2.6. Observância as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; (1)
	5.3. Subcontratação (1)
	5.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. (1)
	5.4. Garantia (1)
	5.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. (1)
	6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (1)
	6.1. Condições de execução (1)
	6.1.1. Início da execução do objeto: até 24h após a emissão da ordem de serviço; (1)
	6.1.2. Entende-se por lavagem geral do veículo, a sua limpeza externa, interna, secagem e acabamento, sopragem e aspiração geral. Inclui-se nesse processo a lavagem do motor, chassi, para-lamas, embuchamentos, etc. lavagem das entreportas, para-choque... (1)
	6.1.3. Em função do princípio da economicidade, os serviços serão realizados nas dependências da empresa CONTRATADA, obrigatoriamente com sede na cidade de Inhumas. (1)
	6.1.4. O veículo deve ser entregue com a limpeza realizada no mesmo dia em que foi iniciada a prestação de serviço. (1)
	6.2. Garantia do serviço (1)
	6.2.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). (1)
	7. GESTÃO DO CONTRATO (1)
	7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. (1)
	7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. (1)
	7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. (1)
	7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. (1)
	7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão irá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos m... (1)
	7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
	7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (1)
	7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (1)
	7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (1)
	7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (1)
	7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (1)
	7.7.5. O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. (1)
	7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documen... (1)
	7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competê... (1)
	7.8.2. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (1)
	7.8.3. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocor... (1)
	7.8.4. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de risc... (1)
	7.8.5. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a ... (1)
	7.8.6. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, bas... (1)
	7.8.7. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou p... (1)
	7.8.8. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (1)
	7.9. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para  epresenta-lo na execução do contrato. (1)
	7.9.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. (1)
	8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (1)
	8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará instrumento para aferição da qualidade da prestação dos serviços. (1)
	8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: (1)
	8.2.1. não produzir os resultados acordados, (1)
	8.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou (1)
	8.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. (1)
	8.3. RECEBIMENTO DO SERVIÇO (1)
	8.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 01(um) dias úteis, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (1)
	8.3.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga. (1)
	8.3.3. Os fiscais técnico e administrativo do contrato realizarão o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (1)
	8.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. (1)
	8.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serv... (1)
	8.3.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à... (1)
	8.3.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (1)
	8.3.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. (1)
	8.3.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. (1)
	8.3.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documento... (1)
	8.3.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseque... (1)
	8.3.12. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indi... (1)
	8.3.13. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, po... (1)
	8.3.14. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e (1)
	8.3.15. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. (1)
	8.3.16. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. (1)
	8.3.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no pertinente à parcela inco... (1)
	8.3.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. (1)
	8.3.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. (1)
	8.4. Liquidação (1)
	8.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. (1)
	8.4.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: (1)
	8.4.3. o prazo de validade; (1)
	8.4.4. a data da emissão; (1)
	8.4.5. os dados do contrato e do órgão contratante; (1)
	8.4.6. o período respectivo de execução do contrato; (1)
	8.4.7. o valor a pagar; e (1)
	8.4.8. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. (1)
	8.4.9.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após... (1)
	8.4.10.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de... (1)
	8.4.11. A Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de ... (1)
	8.4.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorro... (1)
	8.4.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamen... (1)
	8.4.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. (1)
	8.4.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. (1)
	8.5. Prazo para pagamento (1)
	8.5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa. (1)
	8.5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. (1)
	8.6. Forma de pagamento (1)
	8.6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. (1)
	8.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. (1)
	8.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. (1)
	8.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. (1)
	8.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicio... (1)
	9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (1)
	9.1. Julgamento da proposta (1)
	9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço Global. (1)
	9.2. Habilitação jurídica (1)
	9.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: (1)
	9.2.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; (1)
	9.2.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; (1)
	9.2.4. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; (1)
	9.2.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercan... (1)
	9.2.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a ... (1)
	9.2.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; (1)
	9.2.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de ... (1)
	9.2.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. (1)
	9.3. Regularidade fiscal e trabalhista (1)
	9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; (1)
	9.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créd... (1)
	9.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); (1)
	9.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto... (1)
	9.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; (1)
	9.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; (1)
	9.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou out... (1)
	9.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadu... (1)
	9.4. Qualificação Econômico-Financeira (1)
	9.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples; (1)
	9.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. (1)
	10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (1)
	11. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral. (1)
	01.031.0052.2.004-3.3.90.39.00 (1)
	12. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. (1)
	13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (1)
	13.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; (1)
	13.2. Prestar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. (1)
	13.3. Responsabilizar-se pelos encargos e quaisquer outras despesas com a equipe de trabalho. (1)
	13.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) (1)
	13.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo fixado neste termo; (1)
	13.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; (1)
	13.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) horas que antecedem o prazo final para o fim do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. (1)
	14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (1)
	14.1. A Contratante obriga-se a: (1)
	14.2. Receber provisoriamente o serviço; (1)
	14.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; (1)
	14.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado; (1)
	14.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido (1)
	15. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS (1)
	15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. (1)
	15.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o intervalo de um ano contados da assinatura do contrato, aplicando-se o índice IPCA. (1)
	15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. (1)
	15.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a C... (1)
	15.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. (1)
	15.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. (1)
	15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. (1)
	15.8. O reajuste será realizado por Apostilamento. (1)
	15.9. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível de efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato. (1)
	15.10. A recomposição de preços com vistas ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro somente se dará após o prazo da validade da proposta, que não deverá ser inferior à 60 (Sessenta) dias, mediante apresentação de requerimento apresentand... (1)
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